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Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

LÍNGUA PORTUGUESA
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Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode 
ser substituído por “pois”

POR QUÊ

O “que” é acentuado quando aparece 
como a última palavra da frase, antes da 

pontuação final (interrogação, exclamação, 
ponto final)

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, 

adjetivo ou pronome

 ▸ Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex.: 
Cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); 
Tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).

Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mes-
ma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. 

Ex.: 
Rio (verbo “rir”) X rio (curso d’água); 
Manga (blusX manga (fruta).

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação gráfica consiste no emprego do acento nas pa-
lavras grafadas com a finalidade de estabelecer, com base nas 
regras da língua, a intensidade e/ou a sonoridade das palavras. 
Isso quer dizer que os acentos gráficos servem para indicar a 
sílaba tônica de uma palavra ou a pronúncia de uma vogal. De 
acordo com as regras gramaticais vigentes, são quatro os acentos 
existentes na língua portuguesa:

 ▪ Acento agudo: indica que a sílaba tônica da palavra tem 
som aberto. 

Ex.: área, relógio, pássaro.

 ▪ Acento circunflexo: empregado acima das vogais “a” e” e 
“o”para indicar sílaba tônica em vogal fechada. 

Ex.: acadêmico, âncora, avô.

 ▪ Acento grave/crase: indica a junção da preposição “a” com 
o artigo “a”. 

Ex.: “Chegamos à casa”. Esse acento não indica sílaba 
tônica!

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central 
do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais refe-
rentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é 
preciso analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira 
de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da 
leitura, que também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste texto serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressal-
tar que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, 
fique atento! 

 ▸ Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, 
o alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, 
u) e consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y fo-
ram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de 
modo que elas são usadas apenas em duas ocorrências: trans-
crição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso 
internacional.

 ▸ Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar 

o X no lugar do CH: 
 ▪ Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; 

enxergar)
 ▪ Depois de ditongos (ex: caixa)
 ▪ Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

 ▸ Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser 

observadas:
 ▪ Depois de ditongos (ex: coisa)
 ▪ Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
 ▪ Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título 

ou origem. (ex: portuguesa)
 ▪ Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” 

(ex: populoso)

 ▸ Uso do “S”, “SS”, “Ç”
 ▪ “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante 

(ex: diversão)
 ▪ “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
 ▪ “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que pas-

saram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

ORTOGRAFIA OFICIAL
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 ▸Características físicas e lógicas

Infraestrutura e organização do acesso
As características físicas envolvem equipamentos, servido-

res, computadores, dispositivos móveis, enlaces de comunicação, 
roteadores, firewalls e infraestrutura de rede. Já as característi-
cas lógicas envolvem endereçamento, autenticação, permissões, 
protocolos, domínios, aplicações, regras de acesso e organização 
dos serviços.

Assim, a diferença entre esses ambientes não está apenas 
na tecnologia usada, mas na forma como o acesso é controlado, 
no público atendido e na finalidade institucional de cada solução.

Internet: características, aplicações e serviços

 ▸Conceito e finalidade da Internet

Ambiente público e global
A Internet é uma rede mundial formada pela interligação de 

inúmeras redes públicas, privadas, acadêmicas, governamentais 
e corporativas. Sua principal finalidade é permitir comunicação, 
troca de dados, acesso a informações e oferta de serviços digitais 
em escala global. No contexto da Administração Geral, a Internet 
possibilita relacionamento com cidadãos, clientes, fornecedores, 
parceiros e demais públicos externos, funcionando como meio 
de divulgação institucional, prestação de serviços, atendimento 
remoto e integração com plataformas digitais.

Por ser um ambiente aberto, a Internet exige atenção espe-
cial à segurança, à confiabilidade das informações publicadas e 
à disponibilidade dos serviços. Um site institucional, por exem-
plo, representa publicamente a organização; por isso, deve ser 
atualizado, acessível, seguro e coerente com seus objetivos 
administrativos.

 ▸Características físicas e lógicas

Infraestrutura e funcionamento
As características físicas da Internet envolvem cabos, fibras 

ópticas, redes sem fio, satélites, roteadores, data centers, ser-
vidores, provedores de acesso e dispositivos utilizados pelos 
usuários. Essa infraestrutura permite que computadores, celula-
res, tablets e sistemas se comuniquem em diferentes localidades.

As características lógicas correspondem aos elementos que 
organizam essa comunicação. Entre eles estão o endereçamento 
IP, os nomes de domínio, o DNS, os protocolos de comunicação, 
os navegadores, as URLs e os serviços hospedados em servidores. 
Esses recursos permitem que o usuário digite um endereço com-
preensível, acesse uma página, envie dados, receba respostas e 
utilize aplicações remotas.

Internet, intranet, extranet e portal são ambientes digitais 
utilizados para disponibilizar informações, sistemas, serviços e 
canais de comunicação. Embora possam empregar tecnologias 
semelhantes, como redes, servidores, navegadores, protocolos 
web e mecanismos de autenticação, diferenciam-se principal-
mente pelo público atendido, pelo nível de restrição de acesso e 
pela finalidade administrativa.

A Internet é um ambiente público e global, acessível por usu-
ários externos à organização. A intranet é um ambiente interno, 
voltado aos colaboradores e setores da instituição. A extranet 
amplia parte do ambiente interno para públicos autorizados, 
como fornecedores, parceiros, clientes ou órgãos externos. O 
portal, por sua vez, funciona como ponto central de acesso a in-
formações, aplicações e serviços, podendo existir na Internet, na 
intranet ou na extranet.

 ▸Finalidades administrativas

Uso organizacional dos ambientes
Na Administração Geral, esses ambientes apoiam comuni-

cação, transparência, integração de processos, atendimento ao 
público, gestão documental, automação de rotinas e comparti-
lhamento de dados. Eles permitem que informações circulem de 
modo mais organizado, reduzem dependência de procedimentos 
manuais e ampliam a disponibilidade de serviços.

Para compreender a função de cada ambiente, é útil obser-
var sua finalidade principal:

 ▪ Internet: divulgar informações públicas, oferecer servi-
ços digitais externos e permitir comunicação ampla com a 
sociedade.
 ▪ Intranet: centralizar informações internas, normas, do-
cumentos, sistemas e comunicados destinados aos 
colaboradores.
 ▪ Extranet: permitir acesso controlado de usuários externos 
autorizados a serviços ou informações específicas.
 ▪ Portal: reunir, organizar e integrar conteúdos, sistemas e 
funcionalidades em uma interface centralizada.
Essas distinções ajudam a definir políticas de acesso, segu-

rança, disponibilidade e governança. Um conteúdo público pode 
estar na Internet; um procedimento interno deve ficar na intra-
net; uma consulta restrita a fornecedores pode estar na extranet; 
e diferentes serviços podem ser reunidos em um portal.

CONCEITO DE INTERNET E INTRANET

INFORMÁTICA BÁSICA
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Esse ambiente é útil quando a organização precisa com-
partilhar informações ou serviços sem tornar tudo público. Por 
exemplo, fornecedores podem consultar pedidos, parceiros 
podem enviar documentos, clientes podem acompanhar soli-
citações e unidades descentralizadas podem acessar sistemas 
integrados.

 ▸Comparação entre intranet e extranet

Finalidade, público e segurança
A diferença central entre intranet e extranet está no público 

de acesso. A intranet é interna; a extranet envolve usuários ex-
ternos autorizados. Essa distinção afeta diretamente a política de 
segurança, os perfis de permissão, os controles de autenticação 
e os riscos envolvidos.

A tabela a seguir sintetiza essas diferenças:

Ambiente Público principal Finalidade

Intranet Colaboradores e 
setores internos

Comunicação interna, 
documentos, normas e 
sistemas corporativos

Extranet Usuários externos 
autorizados

Integração com parceiros, 
fornecedores, clientes ou 

órgãos externos

Ambos os ambientes exigem controle rigoroso de acesso. A 
intranet deve proteger informações internas contra uso indevido, 
enquanto a extranet exige cuidado adicional, pois amplia parte 
do ambiente organizacional para usuários que não pertencem 
diretamente à instituição.

Portais corporativos e integração de aplicações 
e serviços

 ▸Conceito e finalidade de portal

Ponto central de acesso
Um portal é um ambiente digital que reúne, organiza e in-

tegra informações, sistemas, serviços e funcionalidades em uma 
interface centralizada. Diferentemente de um site simples, que 
normalmente apresenta conteúdos informativos, o portal tende 
a oferecer acesso estruturado a aplicações, consultas, formulá-
rios, painéis, documentos e serviços personalizados conforme o 
perfil do usuário.

Na Administração Geral, o portal funciona como porta de 
entrada para diferentes necessidades organizacionais. Ele pode 
atender ao público externo, aos colaboradores internos ou a 
usuários autorizados de uma extranet. Sua principal finalidade é 
reduzir dispersão, facilitar acesso, padronizar serviços e melhorar 
a experiência do usuário ao concentrar recursos em um único 
ambiente.

 ▸Aplicações e serviços

Uso administrativo da Internet
A Internet reúne diversos serviços que apoiam atividades 

administrativas, comerciais, educacionais e governamentais. A 
tabela a seguir organiza alguns exemplos relevantes:

Serviço Aplicação administrativa

Web Sites, portais, consultas e sistemas 
online

E-mail Comunicação formal e troca de 
documentos

Nuvem Armazenamento, colaboração e acesso 
remoto

Videoconferência Reuniões, treinamentos e atendimentos 
virtuais

APIs públicas Integração entre sistemas e bases 
externas

Esses serviços ampliam a capacidade de atendimento e 
comunicação das organizações. Entretanto, seu uso deve ser 
acompanhado por políticas de segurança, controle de acesso, 
proteção de dados, gestão de conteúdo e monitoramento de 
disponibilidade.

Intranet e extranet: ambientes internos e 
compartilhados

 ▸Intranet e comunicação interna

Ambiente restrito à organização
A intranet é um ambiente digital privado, voltado ao público 

interno de uma organização. Seu acesso normalmente é restrito a 
colaboradores, gestores, setores administrativos e unidades ins-
titucionais autorizadas. Embora utilize tecnologias semelhantes 
às da Internet, como navegadores, servidores web, protocolos e 
páginas internas, sua finalidade é apoiar a comunicação interna, 
a gestão de informações e a execução de processos corporativos.

Em uma intranet, podem ser disponibilizados comunicados, 
normas, manuais, formulários, sistemas administrativos, orga-
nogramas, calendários, documentos institucionais e fluxos de 
trabalho. Seu principal valor está em centralizar informações 
confiáveis e reduzir a dispersão de conteúdos em e-mails, arqui-
vos locais ou canais informais.

 ▸Extranet e relacionamento externo controlado

Acesso para usuários autorizados
A extranet é um ambiente que permite o acesso con-

trolado de públicos externos a determinados recursos da 
organização. Ela pode atender fornecedores, parceiros, clien-
tes, prestadores de serviço, órgãos conveniados ou unidades 
externas. Diferentemente da Internet pública, a extranet exige 
autenticação e normalmente limita o usuário a funcionalidades 
específicas.
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no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados 
e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e 
submetidos a controle social.

§ 1º É dever do Estado garantir a oferta de Educação Infantil 
pública, gratuita e de qualidade, sem requisito de seleção.

§ 2º É obrigatória a matrícula na Educação Infantil de crian-
ças que completam 4 ou 5 anos até o dia 31 de março do ano em 
que ocorrer a matrícula.

§ 3º As crianças que completam 6 anos após o dia 31 de mar-
ço devem ser matriculadas na Educação Infantil.

§ 4º A frequência na Educação Infantil não é pré-requisito 
para a matrícula no Ensino Fundamental.

§ 5º As vagas em creches e pré-escolas devem ser oferecidas 
próximas às residências das crianças.

§ 6º É considerada Educação Infantil em tempo parcial, a jor-
nada de, no mínimo, quatro horas diárias e, em tempo integral, 
a jornada com duração igual ou superior a sete horas diárias, 
compreendendo o tempo total que a criança permanece na 
instituição.

Art. 6º As propostas pedagógicas de Educação Infantil de-
vem respeitar os seguintes princípios:

I– Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solida-
riedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às 
diferentes culturas, identidades e singularidades.

II– Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da critici-
dade e do respeito à ordem democrática.

III– Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade 
e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações artís-
ticas e culturais.

Art. 7º Na observância destas Diretrizes, a proposta pedagó-
gica das instituições de Educação Infantil deve garantir que elas 
cumpram plenamente sua função sociopolítica e pedagógica:

I- oferecendo condições e recursos para que as crianças usu-
fruam seus direitos civis, humanos e sociais;

II- assumindo a responsabilidade de compartilhar e comple-
mentar a educação e cuidado das crianças com as famílias;

III- possibilitando tanto a convivência entre crianças e entre 
adultos e crianças quanto a ampliação de saberes e conhecimen-
tos de diferentes naturezas;

IV- promovendo a igualdade de oportunidades educacionais 
entre as crianças de diferentes classes sociais no que se refere ao 
acesso a bens culturais e às possibilidades de vivência da infância;

V- construindo novas formas de sociabilidade e de sub-
jetividade comprometidas com a ludicidade, a democracia, a 
sustentabilidade do planeta e com o rompimento de relações de 
dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, re-
gional, linguística e religiosa.

Art. 8º A proposta pedagógica das instituições de Educação 
Infantil deve ter como objetivo garantir à criança acesso a proces-
sos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos 
e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 (1)

Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 9º, § 1º, alínea “c” da Lei nº 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, 
de 25 de novembro de 1995, e tendo em vista o Parecer CNE/
CEB nº 20/2009, homologado por Despacho do Senhor Ministro 
de Estado da Educação, publicado no DOU de 9 de dezembro de 
2009, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil a serem observadas na organi-
zação de propostas pedagógicas na Educação Infantil.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil articulam-se com as Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Básica e reúnem princípios, fundamentos e procedi-
mentos definidos pela Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação, para orientar as políticas públicas na área 
e a elaboração, planejamento, execução e avaliação de propostas 
pedagógicas e curriculares.

Art. 3º O currículo da Educação Infantil é concebido como um 
conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os 
saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do 
patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, 
de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 
0 a 5 anos de idade.

Art. 4º As propostas pedagógicas da Educação Infantil deve-
rão considerar que a criança, centro do planejamento curricular, 
é sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e 
práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal 
e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, 
experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natu-
reza e a sociedade, produzindo cultura.

Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação 
Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se ca-
racterizam como espaços institucionais não domésticos que 
constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados 
que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade 

1	 () Resolução CNE/CEB 5/2009. Diário Oficial da União, Brasília, 18 
de dezembro de 2009, Seção 1, p. 18.

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCA-
ÇÃO INFANTIL
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II- ter vinculação inerente à realidade dessas populações, 
suas culturas, tradições e identidades, assim como a práticas am-
bientalmente sustentáveis;

III- flexibilizar, se necessário, calendário, rotinas e atividades 
respeitando as diferenças quanto à atividade econômica dessas 
populações;

IV- valorizar e evidenciar os saberes e o papel dessas popu-
lações na produção de conhecimentos sobre o mundo e sobre o 
ambiente natural;

V- prever a oferta de brinquedos e equipamentos que 
respeitem as características ambientais e socioculturais da 
comunidade.

Art. 9º As práticas pedagógicas que compõem a proposta 
curricular da Educação Infantil devem ter como eixos norteado-
res as interações e a brincadeira, garantindo experiências que:

I- promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da 
ampliação de experiências sensoriais, expressivas, corporais que 
possibilitem movimentação ampla, expressão da individualidade 
e respeito pelos ritmos e desejos da criança;

II- favoreçam a imersão das crianças nas diferentes lingua-
gens e o progressivo domínio por elas de vários gêneros e formas 
de expressão: gestual, verbal, plástica, dramática e musical;

III- possibilitem às crianças experiências de narrativas, de 
apreciação e interação com a linguagem oral e escrita, e convívio 
com diferentes suportes e gêneros textuais orais e escritos;

IV- recriem, em contextos significativos para as crian-
ças, relações quantitativas, medidas, formas e orientações 
espaçotemporais;

V- ampliem a confiança e a participação das crianças nas ati-
vidades individuais e coletivas;

VI- possibilitem situações de aprendizagem mediadas para 
a elaboração da autonomia das crianças nas ações de cuidado 
pessoal, auto-organização, saúde e bem-estar;

VII- possibilitem vivências éticas e estéticas com outras crian-
ças e grupos culturais, que alarguem seus padrões de referência 
e de identidades no diálogo e reconhecimento da diversidade;

VIII- incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamen-
to, o questionamento, a indagação e o conhecimento das crianças 
em relação ao mundo físico e social, ao tempo e à natureza;

IX- promovam o relacionamento e a interação das crianças 
com diversificadas manifestações de música, artes plásticas e 
gráficas, cinema, fotografia, dança, teatro, poesia e literatura;

X- promovam a interação, o cuidado, a preservação e o co-
nhecimento da biodiversidade e da sustentabilidade da vida na 
Terra, assim como o não desperdício dos recursos naturais;

XI- propiciem a interação e o conhecimento pelas crianças 
das manifestações e tradições culturais brasileiras;

XII- possibilitem a utilização de gravadores, projetores, com-
putadores, máquinas fotográficas, e outros recursos tecnológicos 
e midiáticos.

Parágrafo único - As creches e pré-escolas, na elaboração da 
proposta curricular, de acordo com suas características, identidade 
institucional, escolhas coletivas e particularidades pedagógicas, 
estabelecerão modos de integração dessas experiências.

Art. 10. As instituições de Educação Infantil devem criar pro-
cedimentos para acompanhamento do trabalho pedagógico e 
para avaliação do desenvolvimento das crianças, sem objetivo de 
seleção, promoção ou classificação, garantindo:

I- a observação crítica e criativa das atividades, das brinca-
deiras e interações das crianças no cotidiano;

à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à 
dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras 
crianças.

§ 1º Na efetivação desse objetivo, as propostas pedagógicas 
das instituições de Educação Infantil deverão prever condições 
para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, espa-
ços e tempos que assegurem:

I- a educação em sua integralidade, entendendo o cuidado 
como algo indissociável ao processo educativo;

II- a indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afeti-
va, cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural da criança;

III- a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das famílias, 
o respeito e a valorização de suas formas de organização;

IV- o estabelecimento de uma relação efetiva com a comuni-
dade local e de mecanismos que garantam a gestão democrática 
e a consideração dos saberes da comunidade;

V- o reconhecimento das especificidades etárias, das sin-
gularidades individuais e coletivas das crianças, promovendo 
interações entre crianças de mesma idade e crianças de diferen-
tes idades;

VI- os deslocamentos e os movimentos amplos das crianças 
nos espaços internos e externos às salas de referência das turmas 
e à instituição;

VII- a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinque-
dos e instruções para as crianças com deficiência, transtornos 
globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;

VIII- a apropriação pelas crianças das contribuições históri-
co-culturais dos povos indígenas, afrodescendentes, asiáticos, 
europeus e de outros países da América;

IX- o reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação 
das crianças com as histórias e as culturas africanas, afro-brasilei-
ras, bem como o combate ao racismo e à discriminação;

X- a dignidade da criança como pessoa humana e a prote-
ção contra qualquer forma de violência – física ou simbólica – e 
negligência no interior da instituição ou praticadas pela família, 
prevendo os encaminhamentos de violações para instâncias 
competentes.

§ 2º Garantida a autonomia dos povos indígenas na escolha 
dos modos de educação de suas crianças de 0 a 5 anos de ida-
de, as propostas pedagógicas para os povos que optarem pela 
Educação Infantil devem:

I- proporcionar uma relação viva com os conhecimentos, 
crenças, valores, concepções de mundo e as memórias de seu 
povo;

II- reafirmar a identidade étnica e a língua materna como 
elementos de constituição das crianças;

III- dar continuidade à educação tradicional oferecida na 
família e articular-se às práticas sócio-culturais de educação e 
cuidado coletivos da comunidade;

IV- adequar calendário, agrupamentos etários e organização 
de tempos, atividades e ambientes de modo a atender as deman-
das de cada povo indígena.

§ 3º - As propostas pedagógicas da Educação Infantil das 
crianças filhas de agricultores familiares, extrativistas, pescado-
res artesanais, ribeirinhos, assentados e acampados da reforma 
agrária, quilombolas, caiçaras, povos da floresta, devem:

I- reconhecer os modos próprios de vida no campo como 
fundamentais para a constituição da identidade das crianças mo-
radoras em territórios rurais;
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